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RESUMO 

 

A questão agrária no Brasil é intencionalmente invisibilizada em seu contexto sociopolítico e 

econômico quando tratamos os processos e formas da evolução e modernização do setor 

agropecuário. Um dos destaques se encontra na forma de uso e ocupação do solo e suas relações 

sociais no campo. Antes, no modo de produção camponês de base familiar referenciados nos 

elementos da natureza, subsistia uma relação determinada de plantio, colheita e uso coletivo dentro 

das unidades de produção familiar. Logo, esta forma de relação foi sendo substituída pela produção 

em média e larga escala, surgindo os primeiros pequenos agricultores. É importante destacar que as 

formas de uso do poder no campo tornam o seu uso ainda mais contraditório.  

A relação política do campo se estabelecia pelo poder econômico de médios e grandes latifúndios, o 

que torna o campo ganhador de uma nova forma de uso, o mercantil. A partir daí, surge à economia 

rural que gira em torno de investimentos em plantações, colheitas, logística dentre outras. A 

complexidade do campo começa a estabelecer incoerências dentro dos processos de mercado 

comercial e consumidor.  

Desse modo, o processo de industrialização, sobre tudo no campo, começa a desenvolver novas 

formas de uso dos chamados recursos naturais na produção de commodities. Um dos 

desenvolvimentos mais complexos com ideologia unicamente de mercado foi a Revolução Verde. 

Esta é um fato corrente no campo que está presente na vida de muitos produtores em diversas áreas 

do mundo, porém, para se chegar ao atual estágio, exigiu-se toda uma gama de fatores que 

marcaram a sociedade no instante de seu surgimento (ANDRADES e GANIMI, 2007). São 

sementes modificadas geneticamente onde possuem alta resistência a alguns tipos de pragas e 

doenças existentes entre a plantação e colheita dos produtos. Mas como são resistentes a algumas 

espécies de pragas, por outro lado, são vulneráveis a outras. As pragas, em sua plenitude, são 

classificadas por produtores como pequenas espécies de fauna. O plantio das sementes modificadas, 

aliado à utilização de agrotóxicos, fertilizantes, implementos agrícolas e máquinas, aumenta em 

grande escala a produção das commodities. Existem debates a nível mundial que discutem a 

necessidade de uma nova Revolução Verde pelo fato de existir um déficit alimentar mundial. Aos 
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olhos das empresas e conglomerados agroalimentares torna-se indispensável à criação de novas 

tecnologias para o uso do campo na economia, dinamizando ainda mais o ciclo vicioso de 

aquecimento mercantil.  

 

Palavras-chave: Terra; Produção alimentar; Modernização; Contradição. 

 

ABSTRACT 

 

The agrarian question in Brazil is intentionally invisible in its socio-political and economic context 

when we deal with the processes and forms of the evolution and modernization of the agricultural 

sector. One of the highlights is the use and occupation of the soil and its social relations in the field. 

Previously, in the family-based peasant mode of production referenced in the elements of nature, a 

definite relationship of planting, harvesting and collective use remained within the family 

production units. Thus, this form of relationship was replaced by medium and large scale 

production, with the first small farmers emerging. It is important to note that the use of power in the 

field makes its use even more contradictory. 

The political relationship of the countryside was established by the economic power of medium and 

large latifundia, which makes the field a new form of use, or mercantile. From then on, it appears to 

the rural economy that revolves around investments in plantations, harvests, logistics, among others. 

The complexity of the field begins to establish inconsistencies within the processes of commercial 

and consumer markets. 

The agrarian question in Brazil is intentionally invisible in its socio-political and economic context 

when we deal with the processes and forms of the evolution and modernization of the agricultural 

sector. One of the highlights is the use and occupation of the soil and its social relations in the field. 

Previously, in the family-based peasant mode of production referenced in the elements of nature, a 

definite relationship of planting, harvesting and collective use remained within the family 

production units. Thus, this form of relationship was replaced by medium and large scale 
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production, with the first small farmers emerging. It is important to note that the use of power in the 

field makes its use even more contradictory. 

The political relationship of the countryside was established by the economic power of medium and 

large latifundia, which makes the field a new form of use, or mercantile. From then on, it appears to 

the rural economy that revolves around investments in plantations, harvests, logistics, among others. 

The complexity of the field begins to establish inconsistencies within the processes of commercial 

and consumer markets. 

Thus, the industrialization process, especially in the field, begins to develop new forms of use of the 

so-called natural resources in the production of commodities. One of the most complex 

developments with market-only ideology was the Green Revolution. This is a current fact in the 

field that is present in the lives of many producers in different areas of the world. However, in order 

to reach the current stage, a whole range of factors that marked the society at the moment of its 

emergence (ANDRADES and GANIMI, 2007). They are genetically modified seeds where they 

have high resistance to some types of pests and diseases existing between the planting and 

harvesting of the products. But as they are resistant to some species of pests, on the other hand, they 

are vulnerable to others. The plagues, in their fullness, are classified by producers as small species 

of fauna. The planting of the modified seeds, combined with the use of agrochemicals, fertilizers, 

agricultural implements and machines, greatly increases the production of commodities. There are 

debates worldwide that discuss the need for a new Green Revolution because of a global food 

shortage. In the eyes of companies and agri-food conglomerates it becomes indispensable to create 

new technologies for the use of the field in the economy, further dynamising the vicious cycle of 

mercantile warming. 

Keywords: Earth; Food production; Modernization; Contradiction. 
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I. INTRODUÇÃO  

 

Na mais vasta área rural e sua grande complexidade nos traz à tona a importância da análise 

sobre o pensamento crítico que abraça o social, econômico e o político. Se pensarmo-nos na 

concentração de terras dos grandes e médios latifúndios sobre os pequenos produtores que tem o 

uso do espaço em favor de sua própria sobrevivência e/ou até mesmo para suprir necessidades do 

mercado local, nos remete a uma preocupação permanente no que diz respeito ao modo de produção 

versus ocupação.   

As discussões da agricultura, em muitos casos, não englobam o debate à cerca da 

externalidade das relações sociais do campo como um todo. Essa dualidade reflete-se pelo fato do 

avanço das novas tecnologias atrelado com o não acompanhamento do que se referem ao 

pensamento social e/ou relações sociais existentes. Pensar em desenvolvimento, intimamente, pode 

nos referenciar a melhorias estruturais, de qualidade de vida, até mesmo com as conformidades 

territoriais. Mas, de acordo com o conservadorismo imperante brasileiro
3
, que nesse viés proposto 

na literatura, prega o uso da terra como mercadoria, onde as relações de uso da terra obedecem a 

uma ideologia de que os recursos disponíveis devem ser comerciais para sustentar necessidades 

humanas previamente construídas. O desenho da perspectiva agrária brasileira não se mostra 

concreta, fixa. Este mostra em toda a sua trajetória o quão é destinado às imensas e imensuráveis 

contradições no seu desenvolvimento.   

A partir de uma análise bibliográfica, buscou-se identificar esses fenômenos e interpretar as 

relações existentes no trânsito da modernização conservadora até a sua geopolítica do sistema 

agroalimentar, estabelecendo um estudo contínuo em busca do entendimento em torno do tema, o 

que não determina o esgotamento da discussão.   

                                                 
3
“Revisão do Pensamento Conservador – Ideias e Política no Brasil”, organizada por Gabriela Nunes Ferreira e André 

Botelho (2010), esclarece-se a respeito da lição mannheimiana de que o conservadorismo não é tradicionalismo, e que 

perpassa uma atitude dinâmica e condicionada historicamente, desenvolvida no contexto da moderna sociedade de 

classes. 
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II. ARCABOUÇO TEÓRICO/QUADRO CONCEITUAL  

 

Antes, durante e no pós-guerra, o lugar da terra perpassou por transformações evidenciadas 

por inúmeros debates de ordem usual. No período ao qual a presente literatura recorta, abaliza o 

início de uma construção de mercado mais esclarecedora nas políticas econômicas no Brasil, onde: 

"no pós-guerra, liberais, desenvolvimentistas e interlocutores da "questão agrária", 

debateram o lugar do setor rural na economia e na sociedade, mas fortemente influenciados 

pelo processo de industrialização que ocorria, seja como ajustamento constrangido da 

economia brasileira à realidade da substituição de importações nos anos 1930 e no período 

da Segunda Guerra, seja como um processo explícito da política econômica no Pós-guerra." 

(DELGADO, 2001, p. 158). 

 

Desse modo, o processo de industrialização no campo começa a desenvolver novas formas 

de uso dos chamados recursos naturais na produção de alimentos internos e commodities.  

Na década de 60 – um dos períodos da recente construção ideológica do Brasil – existiram 

ações por parte do poder político central com o intuito de realizar uma estruturação que, 

condicionalmente, direcionavam os resultados das transformações sociais do meio rural, como 

destaca:  

“Há um constructo político, que norteia essas atitudes desencadeadas pelas empresas 

transnacionais, que obrigam o Estado a tomar a sua defesa, inclusive, com políticas 

públicas (tributárias, creditícias, comerciais, fiscais etc.) para favorecer os conglomerados 

industriais e financeiros. A consequência da adoção das inovações técnicas e tecnológicas é 

a subordinação, a sujeição e a desterritorialização de milhares de camponeses e 

trabalhadores da terra, que perderam as condições de sobrevivência e foram empurrados 

para as áreas urbanas e/ou para as áreas de fronteira, com o intuito de recriarem as 

condições da produção camponesa.” (MENDONÇA, 2004, p. 194). 

 

Ainda no que diz respeito ao apoio do Estado nas questões rurais a respeito da privatização e 

desenvolvimento de monopólios latifundístas, temos as condições políticas à época favoráveis as 

implicações:  

“Haviam questões internas e externas que possibilitavam o projeto modernizador sob 

hegemonia do capital industrial e financeiro. Internamente, o golpe de 1964 foi o divisor de 

águas entre as políticas públicas adotadas. A tomada do poder pelos militares significou a 

criação de políticas de financiamento para atender à demanda do capital nacional e 

transnacional, ansiosos pelas benesses do Estado autoritário e pelas derrotas dos 
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movimentos sociais e populares, que lutavam pela reforma agrária  e por uma nova forma 

de organização da sociedade.”   (MENDONÇA, 2004, p. 195). 

 

Como toda e qualquer forma de desenvolvimento traz novos tipos de relações no território, 

as transformações com a ocupação de espaços antes não ocupados indicavam uma mudança notória. 

Essas áreas precisavam passar por uma adequação para receber as indústrias bem como suas 

tecnologias. Precisou desenvolver infraestruturas de acesso, demarcações de áreas e até mesmo a 

construção de pequenas moradias para alocar a mão de obra especializada (enquanto a não 

especializada ocupava espaços periféricos e em condições precárias) para que a acumulação 

econômica entrasse em sintonia com os mercados mundiais. Essa fase fica evidente quando 

pensamos na introdução de desenvolvimento forçado. 

Cresce a dependência da agricultura em relação ao comércio e isso se verifica à medida que 

o comércio e os transportes também se desenvolvem, ou à medida, ainda, que a acumulação 

de capital subverte as condições do intercâmbio. (KAUTSKY, 1986, p. 41). 

 

No Estado brasileiro, as pressões por condições de manutenção favoráveis para a 

modernização eram implicadas de acordo com hierarquias mundiais de países com forte influência, 

o que necessitava do Estado no oferecimento dessas condições.  

A modernização da agricultura evidencia a reconstrução do capital industrial (máquinas, 

implementos agrícolas, etc.) e financeiro (empréstimos) que pressionou o Estado a 

estabelecer políticas para assegurar a sua auto-expansão, devido aos desdobramentos das 

alterações no processo produtivo nos países ricos. (MENDONÇA, 2004, p. 217). 

 

Não nos cabe apenas destacar o surgimento de tecnologias, bem como suas 

melhorias/recaídas e os aperfeiçoamentos no campo técnico. A evolução da agricultura passou-se, 

também, pela evolução científica. Essa evolução surge pela conversão do ensino de elementos 

naturais ao ensino agrícola, muito notadamente no ensino superior de países tidos como 

desenvolvidos. Um dos resultados mais expressivos desta “parceria” foi o surgimento da revolução 

Verde. A Revolução Verde nada mais é do que um amplo programa que visa aumentar a produção 

agrícola no mundo por meio do uso intensivo (e em muitos casos, sem a regulação do Estado) de 

insumos industriais, mecanização e redução do custo de manejo. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Insumos_industriais
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mecaniza%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Custo
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Trazendo a temática da Revolução Verde para elucidarmo-nos as relações geopolíticas do 

espaço brasileiro, nos cabe apreciar-se a ausência presumida do Estado, predominantemente por 

possuir políticas públicas que foram criadas ou re-criadas por uma bancada que faz parte do pensa-

mento desenvolvimentista conservador
4
. Os impactos mais evidentes (sem levar em conta os aspec-

tos sociais) “erguem-se na “adoção dos “pacotes” da Revolução Verde, elaborados para uso em 

áreas de clima temperado, com solos homogêneos, causou erosão, antropização, salinização, com-

pactação e perda de produtividade de muitos solos brasileiros”, segundo destacam (SANTOS, 

BORGES, CARGNIN, 2012).  

A propósito, cabem-nos refletir que os mais variados conflitos de interesses, como [...] “os 

problemas agrários, como quaisquer outros problemas sociais e econômicos, são antes de tudo ‘hu-

manos’”. (CAIO PRADO JR, 1979). 

O capital como modelador dos espaços físicos e vividos de uma área ou relação social se de-

senvolve de inúmeras maneiras, sendo necessária sua reconstrução ideológica permanente, a partir 

de suas ações. Assim:   

“O discurso hegemônico do capital é reafirmado quando se negam as heranças espaciais e 

os conflitos decorrentes. A modernização da agricultura acelerou a mudança na base técnica 

e aparece como o “sujeito” que transforma os espaços poucos produtivos, e sem funcionali-

dades definidas no circuito produtivo, em “celeiros agrícolas”.” (MENDONÇA, 2004, p. 

198) 

 

Segundo MENDONÇA 2004, a “modernidade se expressa através da modernização da 

agricultura, que significa a adoção de valores e comportamentos urbanos, mesmo para aqueles que 

ainda permanecem no campo.“ Esse contexto, se pensarmos no pós-guerra, é o período mais 

marcante no desenvolvimento do capital sobre o meio rural, o que em linhas gerais faz-se com a 

criação de novos hábitos como ação necessária para atingir a modernidade.   

 

 

                                                 
4
 Bancada ruralista como a principal; bancada evangélica.  
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III. METODOLOGÍA 

 

Partindo de análises bibliográficas, como trabalhos acadêmicos de graduação e pós-

graduação e priorizando a base investigativa, o presente trabalho visa resgatar debates e discussões 

dentro do contexto do estado da arte empregado neste ensaio, bem como suas mudanças estruturais 

e ideológicas.  

Seguindo o pressuposto de que as mudanças ideológicas marcaram presenças fundamentais 

para as significativas mudanças concretas ou mesmo abstratas, os métodos e procedimentos 

metodológicos aqui apresentados representam uma elaboração, discussão e alimentação das 

informações obtidas em caráter teórico.  

 

IV. A ANÁLISE DOS DADOS E DISCUSSÃO 

 

A evolução da humanidade é um ponto de reflexão há vários séculos, e dentro da agricultura 

não poderia ser diferente. Como a história retrata em seus registros, a agricultura surge como um 

dos principais métodos de manutenção da vida humana, mas não apenas, pois a relação social entre 

os mesmos povos também era desenvolvida, mesmo que involuntariamente. A relação com a 

natureza, em muitos casos, era referenciada pelos recursos disponíveis e o seu uso, mais 

precisamente o manejo do solo, o que não nos cabe afirmar que foram processo simples e/ou curto 

prazo.  

Com o passar dos séculos, o desembaraçar das técnicas na agricultura trouxe novas formas 

de identidades territoriais que no caso brasileiro foram intensamente viabilizadas pelos 

acontecimentos temporais. Por exemplo, na produção camponesa de base familiar continuava a ser 

referenciada nos elementos da natureza, que priorizava a existência de uma prática que usufruía de 

todos os recursos naturais disponíveis no plantio, colheita e uso coletivo dentro das unidades de 

produção familiar, sem grandes impactos ambientais. Mas, se pensarmos numa produção sustentada 

pelo mercado de capital, essas práticas não disporiam de sustentação no mercado porque seu retorno 
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é mais tardio. Ora, é muito mais rentável uma produção rápida e em larga escala, sem o cuidado 

devido com a natureza que disponibiliza os meios.   

Logicamente, para que se possa desenvolver um modelo de agricultura rápido e rentável é 

necessário dispor de tecnologias que facilitem o processo. Eis que a “tecnologia” atrelada com o 

conservadorismo latifundísta-capitalista desenha o território de acordo com seus interesses políticos, 

o que torna relações conflitosas entre os identitários e os pós-identitários a suas contradições. 

O poder político dos espaços conflitosos estabelecia-se pela influência econômica de 

grandes empreendimentos
5
, sempre voltados à produção de commodities para exportação de 

alimentos.    

No que se diz respeito as novas tecnologias agroalimentares com a defesa de bem-estar 

social, temos a criação dos alimentos trangênicos que são organismos geneticamente modificados 

em laboratórios. Sobre sua função:   

O uso de sementes transgênicas na agricultura tem sido defendido no Brasil como 

“alternativa fundamental” para se atingir consideráveis aumentos de produtividade, aliados 

a significativa redução de custos de produção e menores impactos ambientais – estes 

últimos devidos ao suposto menor uso de agrotóxicos. De quebra, os transgênicos 

contribuiriam para aumentar nossas divisas, por proporcionarem maior participação de 

nossos produtos no mercado internacional. (LONDRES, 2001). 

 

A principal ideia defendida é que a criação dos trangênicos também aparece como solução 

para o problema da fome, sobretudo em países em desenvolvimento. Mas, retornando a ideia de que 

o uso da terra era em função da sobrevivência e que, ao passar do tempo, foi ganhando outros usos, 

principalmente de mercado consumidor, temos o novo mecanismo, o uso mercantil e econômico 

que na maioria dos casos, atende apenas ao consumo exacerbado.  

Como toda e qualquer evolução, torna-se imprescindível o aprimoramento ou mesmo o 

surgimento de outras técnicas ou mecanismos de soerguimento. No sistema agroalimentar não se 

diferencia dessa ideia, surgindo pesquisas a nível mundial de aprimoramento de sementes mais 

resistentes à “pragas” e insumos químicos (essa última em ascensão permanente), favorecendo uma 

possível nova Revolução Verde.  

                                                 
5
 Empreendimentos de esfera nacional e internacional, que buscam e viabilizam a produção, logística e valor de 

mercado. Esses mesmos empreendimentos desenham o espaço de acordo com a concentração do poder de influência no 

espaço.  
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V. CONCLUSÃO 

 

Diante dos pontos destacados, as contradições sociais e desenvolvimentistas ganham fôlego 

à cada etapa investigativa no que se diz respeito as identidades territoriais. Essas identidades fazem 

parte do presente uso descontrolado das atividades que geram, sobretudo transformações na 

paisagem e na dinâmica do campo brasileiro. Com o desenvolvimento conservador e técnico, a 

expansão territorial torna-se inevitável, atingindo territórios de uso continuo de atividades ligadas 

ao campesinato, comunidades quilombolas e até mesmo a apropriação de terras da União. Com a 

aquisição de novas terras, a defesa desta bate na priorização e necessidade de introdução no 

mercado consumidor de práticas concorrentes e que fortalece o uso econômico da terra, 

colaborando com a construção de uma necessidade de implementação de novas tecnologias para o 

aumento de produção de alimentos que destinar-se-iam para o mercado internacional.  

A materialização do modo conservador de defender ideiais mercantis e de ascensão 

econômica nasce, ainda mais nitidamente, na necessidade de buscar interpretar esses movimentos 

contraditórios existentes pelo fato do poder do Estado nacional – ao qual tem a função de ser 

regulador – favorecer, em muitos aspectos, uma parcela da população com maior poder de renda e 

que detém espaços estratégicos para o movimento espacial que, ora foram disputados com 

populações locais existentes, ora adquiridos com o amparo do Estado. Esses incentivos perpassam 

desde o respaldo jurídico à financiamentos para manter safras, sem levar em consideração as 

particularidades espaciais.  

As hipóteses ao qual buscou-se investigar, são confirmadas à medida que esses movimentos 

estão em intenso confronto, que cabe enaltecer que, não apenas se restringem as disputas por terras 

propriamente ditas, mas também ao seu reconhecimento enquanto sujeito de criação ou re-criação 

do espaço, o que acaba justificando as mais variadas rugosidades espaciais moldadas nas mais 

diversas esferas do campo.  
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